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A Coleção ICJP|CIDP constitui um veículo fundamental da produção juscien-
tífica do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa. Através desta Coleção partilhar-se-ão com o grande público textos 
correspondentes a intervenções em eventos organizados pelo ICJP – tais como confe-
rências, cursos de pós-graduação, “workshops”, e afins –, mas também textos de outro 
vulto científico, resultantes do trabalho académico dos docentes associados ao ICJP.

O leitor pode, a partir de agora, acompanhar mais de perto e com maior cons-
tância as nossas atividades através do respetivo resultado final vertido em texto, o 
que é, simultaneamente, responsabilizador para nós e motivo de grande satisfação. 
É devido um público agradecimento à Editora Almedina, que acreditou que a nossa 
qualidade científica terá tradução no plano editorial.

Professor Doutor Jorge Miranda, Presidente da Direção do ICJP

O Centro de Investigação de Direito Público do Instituto de Ciências Jurídico-
-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (CIDP) procura 
estimular e promover novas orientações de pesquisa na área do Direito Público, 
assim como a vasta experiência de investigação dos docentes e investigadores da 
Faculdade nas áreas da Ciência Política, do Direito Constitucional, do Direito 
Administrativo, do Direito Europeu e do Direito Internacional.

Na notação final atribuída pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) 
aos Laboratórios e Centros de Investigação que concorreram ao Processo de Acre-
ditação iniciado em 2013, o CIDP obteve a classificação final de “Muito Bom”, 
tendo-lhe sido atribuída a nota de 21,5 valores, numa escala de 0 a 25. Este resul-
tado faz com que o CIDP figure hoje no topo das unidades nacionais de investi-
gação, tendo sido o primeiro classificado de todos os Centros de Investigação em 
Direito em Portugal, em ex-aequo com apenas um outro Centro de Investigação.

A Coleção ICJP|CIDP constitui mais um passo na afirmação e divulgação da 
nossa investigação científica, que nos ajudará, não apenas a manter, mas a melho-
rar o nível que com muito labor já atingimos, para o que é fundamental a partilha 
com o grande público, da especialidade e não só.

Professor Doutor Carlos Blanco de Morais, Coordenador Científico do CIDP
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NOTA INTRODUTÓRIA À 2.a EDIÇÃO

Esgotada a 1.a edição do Comentário ao Regime do Património Imo-
biliário Público, procede-se nesta 2.a edição à atualização do texto e à 
introdução de afinamentos da versão anterior. Tomando-se em conside-
ração a evolução da doutrina e da jurisprudência nos últimos cinco anos, 
aprofundaram-se várias questões de interesse dogmático e prático, sem 
perda da autonomia de cada autor responsável pelo comentário aos pre-
ceitos legais, cuja identificação se encontra na parte final da obra.

Na recolha das novidades legislativas, jurisprudenciais e doutrinárias 
ocorridas desde a edição anterior, contámos com o trabalho rigoroso da 
Dra. Beatriz Ribeiro, a quem agradecemos a permanente disponibilidade 
e o levantamento exaustivo realizado, que se espera poder contribuir 
também a breve trecho para a criação de uma base de dados sobre bens 
públicos de acesso livre.

os autores

9 de setembro de 2022
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NOTA INTRODUTÓRIA DA 1.a EDIÇÃO

O direito administrativo português tem conhecido poucas matérias 
em que se tenha verificado uma discrepância histórica tão grande entre o 
relevo prático e a produção científica como o direito administrativo dos 
bens. O estudo da dominialidade foi longamente preterido pela doutrina 
em benefício de temáticas vistas como mais centrais no direito adminis-
trativo, como as correspondentes às formas de ação administrativa. Esta 
escassez de elaboração dogmática revelou-se porventura ainda maior 
quanto ao regime-regra dos bens de titularidade pública, o do domínio 
privado da Administração.

Conscientes da sua responsabilidade para com as necessidades da prá-
tica, procuramos com a presente obra contribuir para auxiliar a comuni-
dade jurídico-científica na resposta a uma série de desafios dogmáticos 
com que se vem confrontando. Em que medida deverão os velhos quadros 
dogmáticos da dominialidade, concebidos para uma administração de tipo 
autoritário, ser revistos à luz das exigências de uma ordem constitucional 
democrática e orientada pelo imperativo dúplice de assegurar o interesse 
público e o respeito pelos direitos e interesses dos particulares? De que 
modo é o atual regime das coisas na titularidade pública afetado pelas 
transformações das linhas de demarcação entre o direito público e o direito 
privado? Que implicações se deverão retirar do desenvolvimento setorial 
dos regimes do domínio público para a compreensão dos princípios-chave 
da dominialidade? Por fim, procura-se um entendimento doutrinal que 
supere o preconceito do domínio público como reduto exclusivo da admi-
nistração, e que nele veja antes um espaço para a rentabilização das coisas 
públicas e para a realização dos direitos e interesses de cidadãos e empresas.

Desde 2012, dando continuidade e reforçando o movimento de redesco-
berta do estudo dos bens no direito administrativo, uma série de iniciativas 
têm sido levadas a cabo na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
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Destacam-se a lecionação do primeiro seminário de Mestrado dedicado 
aos direitos reais administrativos; a realização de workshops sobre direito do 
domínio público e privado; e a organização de conferências que visam ree-
quacionar as temáticas gerais da dominialidade nas suas novas expressões 
legislativas e práticas em áreas como a do domínio público rodoviário. As 
iniciativas referidas têm merecido uma adesão muito expressiva – refletida, 
desde logo, na rápida lotação dos eventos – e, sobretudo, transversal aos 
mundos da administração pública, da advocacia, e da academia.

A obra que agora se apresenta realiza o primeiro objetivo do projeto 
“Gestão e Rentabilização de Bens Públicos”, desenvolvido no quadro 
do Grupo de Investigação em Direito Administrativo, afeto ao Centro 
de Investigação de Direito Público da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa. O objetivo é o de oferecer à comunidade jurídica, num 
compromisso firme com os mais elevados padrões de rigor dogmático, 
uma edição comentada do Regime Jurídico do Património Imobiliário 
Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 280/2007, de 07 de agosto. 

Não obstante as limitações do seu âmbito aplicativo, o diploma esta-
belece o quadro jurídico fundamental do regime dos domínios público e 
privado da administração, o que lhe confere um relevo prático muito sig-
nificativo. É com base nessa consideração que os comentários às disposi-
ções do diploma se pautam por uma abordagem sintética, orientada para 
a resolução de problemas concretos e reais, e informada pelos amplos 
desenvolvimentos jurisprudenciais que se têm dado nas jurisdições cons-
titucional, administrativa, e civil. 

Na justa medida em que tal poderá assistir a uma compreensão apro-
fundada do regime sob comentário, os autores incluem elementos de 
direito comparado na análise das disposições. A diversidade de pensa-
mento revelada nos comentários dos diferentes autores reflete a ausência 
de respostas pacíficas para muitas das questões do direito administrativo 
dos bens. Espera-se que a publicação do presente Comentário possa dar 
novo impulso a um debate alargado na comunidade jurídico-científica 
em que se promovam os consensos interpretativos ainda em falta.

Lisboa, 7 de novembro de 2017

os autores
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ABSTRACT

There have been few subject-matters in Portuguese administrative law 
where the gap between practical relevance and doctrinal development has 
been as large as in the administrative law of things in public ownership. 
The authors of the Commentary aim to contribute to addressing a series 
of key doctrinal challenges which legal scholarship has had to face. 
To what extent should the old doctrinal framework of public domain, 
designed for an administration of an authoritarian type, be revised in the 
light of a democratic constitutional order, where public interests must 
be reconciled with the rights and interests of citizens? In what ways is 
the current regime of things in public ownership affected by the shifting 
boundaries between public and private law? What implications does 
the sectoral development of the regimes of public domain entail for our 
understanding of its key overarching principles? Lastly, there is a search 
for a doctrinal reading in which public domain is no longer seen as the 
administration’s exclusive preserve, but rather as a source of revenue and 
as a forum for the exercise of the rights of citizens and firms.

The annotations to the provisions of the Legal Regime of Public 
Immovable Property (Regime Jurídico do Património Imobiliário 
Público), approved by Decree Law No 280/2007, of the 7th of August, are 
based on a synthetic, problem-oriented approach, and are informed by the 
broader developments in the case law of the Portuguese Constitutional 
Court, the administrative, and the civil judicial jurisdictions.
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